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Resumo

O presente artigo tem o objetivo de realizar uma reflexéo acerca da formacéo do
técnico em agropecuaria a partir da Reforma da Educacao Profissional
desencadeada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educacgdo Nacional n. 9394 de
1996 e do Decreto n. 2.208 de 1997. Portanto, apresenta uma retrospectiva
histérica do processo de constituicdo da educacao profissional rural e da
emergéncia do técnico agricola. Discute a educacéo profissional para os
trabalhadores do campo vinculada aos interesses e necessidades hegemonicas
do desenvolvimento econdmico do capitalismo para a agricultura.
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Abstract

This article has the objective of accomplishing a reflection concerning the formation
of technicians in farming, starting from the Professional Education Reform
unchained by the Guidelines and Bases of the National Education Act - Brazilian
Federal Law n.9394 / 1996, and Federal Decree n.2.208 / 1997. Therefore, it
presents a historical retrospective of the process of constitution of the rural
professional education and a similar retrospective about the agricultural
technician’s emergency. It discusses the professional education for the country
workmen linked to the interests and hegemonic needs of the capitalism for the
agriculture economical development.

Keywords: Professional Education Reform. Farming Thecnician. Countryside
Agricultural Teaching.

Profa. Dra. Universidade Catolica de Pelotas — UCPel.

educacdo Santa Maria, v. 33, n. 1, p. 127-140, jan./abr. 2008 127
Disponivel em: <http://www.ufsm.br/ce/revista>



Silvana M. Gritti

1- Educacédo profissional rural: formag&o técnica

A sociedade capitalista, em seu processo de desenvolvimento, é
marcada, em periodos especificos de sua “evolucdo”, pela ocorréncia de
mudancas drasticas na forma de organizacéo do trabalho (POCHMANN, 2001)
implicando conseqiiéncias para o conjunto dos trabalhadores. Olhando,
especificamente para os agricultores, pode-se observar que, ao longo do tempo,
em todos os momentos de transformages, esses sujeitos tém sido alvo de um
processo de destruigdo/construcdo, que continua desde a Primeira Revolugéo
Industrial até nossos dias.

Nesta perspectiva, ao olhar para a educacéo profissional do trabalhador
rural, faz-se necessario considerar o projeto de desenvolvimento hegeménico da
sociedade. Para isso, € preciso ter presente que o Brasil surge e se desenvolve
como Colbnia de Portugal, tendo como referéncia produtiva o latifindio, a
escravidao, a exportacéo e, assim, permanece por mais de trés séculos. Essa
alusédo permanece até quase o final do século XIX, com a abolicao da escravidao
em 1888.

[...] No Brasil, a grande propriedade, dominante em toda
sua historia, se imp6s como modelo socialmente
reconhecido. Foi ela quem recebeu aqui o estimulo
social expresso na politica agricola, que procurou
moderniza-la e assegurar sua reproducdo. Neste
contexto, a agricultura familiar sempre ocupou um lugar
secundério e subalterno na sociedade brasileira
(WANDERLEY, 2005, p. 36).

Inicialmente, a atividade produtiva decorrente deste modelo produtivo,
prescindia de qualificacdo para o conjunto dos trabalhadores. Portanto, uma
educacéo publica para a populacéo ndo era tida como necesséria. Conforme
Calazans (1993), é com o fim da escravidao, com a produgéo cafeeira e também
com o desenvolvimento de outras culturas de importancia® para a agricultura,
gue decorre a necessidade de qualificacdo para o trabalho agricola. Assim, o
“ensino da escola elementar, como a escola técnica de 2° grau, comegou a
impor-se como uma forma de suprir as necessidades que se esperava fossem
atendidas a partir do ensino escolar” (op. cit., 1993, p. 15).

O técnico agricola é produzido no bojo do processo de complexificagéo/
fragmentacgéo e decorrente necessidade de controlar e direcionar o modelo de
producéo para a agricultura. Pode-se aferir disso que a educacéo para o trabalho
imp&e-se como forma de dar direcéo a formacéo, assumindo uma especificidade
gue vai substituindo e retirando do trabalhador rural o protagonismo de sua
formacé&o. Historicamente, a formagao do agricultor tem estado ligada aos fazeres
cotidianos das lides agricolas e muito pouco a uma tradicdo escolar.

Assim, o ensino agricola inicia-se, explicitamente, com a formacéo
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agrondmica de nivel superior, que comecga no Império e, com a Republica passa
a ser incrementado Oliveira, M (2003). Na Republica, os cientistas ganham
destaque?. Para Mendonca (1997), a formacao de agrdnomos, engenheiros e
bacharéis ja era feita pelo sistema de ensino superior na Primeira Republica.
Isso nos remete para as primeiras décadas do século XX com a expanséo da
escola priméria rural, e a criagdo do Clube Agricola.

Para Mendoncga (1997, p. 60), o objetivo ndo estava centrado “numa
educacédo que promovesse os trabalhadores rurais, qualificando-os, mas sim,
referia-se a um processo de afirmacéo do profissional em agronomia”. Evidenciava
a capacidade da sociedade capitalista (em cada uma das revolugdes, inovacdes
que implicam em mudancas no processo produtivo inerentes ao desenvolvimento
capitalista)®, de destruir e construir trabalho e categorias de trabalho. Hoje,
estamos imersos num destes momentos em que se destroi um perfil de
trabalhador e se constréi e/ou se redimensiona outro.

Pode-se dizer que esta sendo desconstituido o técnico assistente/
operario, porque caracterizado por uma relacéo de trabalho assalariado e, em
seu lugar, esta sendo delineado/constituido, em decorréncia da Reforma da
Educacao Profissional, marcada pela breve existéncia do Decreto 2.208/97, um
novo perfil profissional do técnico, empreendedor e responsavel pelo seu destino
e trajetdria profissional.

Conforme Calazans (1993), o ensino técnico agricola surge durante o
reinado de D. Jodo VI e vai constituir-se na primeira escola de agronomia do
pais. Podemos inferir que a preocupac¢do com a formagédo profissional dos
trabalhadores rurais ocorre, primeiramente, voltada para os profissionais ligados
e com a responsabilidade de difundir e implementar praticas e principios da
agricultura cientifica.

A formagcéo profissional agricola explicitada pelo Parecer n°16/99, que
trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educacéo Profissional de Nivel
Técnico, ao resgatar a “Trajetdria da educacgéo profissional no Brasil,” relata
que, no ano de 1910, foi reorganizado o ensino agricola no Pais, objetivando a
formacéo de trabalhadores destinados ao controle, organizacéo e administracéo
do trabalho. No entanto, “ a sua institucionalizagdo definitiva, nos graus elementar
e médio, por for¢a do Decreto-Lein. 9.613, de 20 de agosto de 1946, que dispds
sobre a Lei Organica do Ensino Agricola” (COAGRI, 1982, p. 33) se realiza
tardiamente, lembrando que “o ensino agricola nasceu no Ministério da
Agricultura, onde permaneceu de 1910 até 1967” (op. cit., 1982, p. 33).

A énfase para com a formacao de um quadro dirigente, além de
agrdnomos e técnicos, fica evidenciada no objetivo que projeta a reorganizagao
do ensino agricola, como também o vinculo da formacao/institucionalizacéo ao
processo de desenvolvimento e complexifica¢éo da produgéo agricola. Assim:
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Com essa Lei vieram inovagdes importantes. Uma delas
foi a classificacdo dos estabelecimentos de ensino
agricola: escolas de iniciacdo agricola, que ministrava
apenas as duas primeiras séries do primeiro ciclo e
concediam certificado de operério agricola; escolas
agricolas, que abrangiam as quatro séries daquele ciclo
e forneciam certificado de mestre agricola, e escolas
agrotécnicas onde eram ministradas todas as séries do
primeiro e segundo ciclo, recebendo o concluinte o
diploma de técnico agricola (COAGRI, 1982, p. 33).

A histéria registra que, oficialmente, as primeiras tentativas de implantar
0 ensino agricola ocorrem no Império e desenvolvem-se a partir de 1850. Nesse
periodo inicia-se a “busca da modernizacao capitalista” (FAUSTO, 1995, p.
231). De 1859-1861 criam-se varios institutos de Agricultura, inclusive o Instituto
Sul Rio-Grandense, no Rio Grande do Sul. O objetivo deste Instituto era o de
promover o desenvolvimento da agricultura e o seu ensino prético. Os institutos
criados na época ndo chegaram a funcionar, exceto o Instituto Bahiano de
Agricultura que, em 1875, transforma-se na Imperial Escola Agricola da Bahia,
com dois cursos, o elementar e o superior. O elementar para formar operarios,
regentes agricolas e florestais, o superior para formar agronomos, engenheiros
agricolas, silvicultores e veterinarios (COELHO ; RECH, 1991).

Muito embora incipientes e timidas, até a Republica, as tentativas de
constituir uma educacao agricola, o importante € observar que se processam
num contexto de transformagdes, em que o pais se redimensiona, inclusive
administrativamente, com a vinda D. Jo&o VI, com a extin¢do do tréfico de
escravos, a Lei de Terras, o Cédigo Comercial e outras medidas adotadas, para
0 que se “considerava modernidade” (FAUSTO, 1995, p. 231). Logo depois, €
decretada a Lei do Ventre Livre e, posteriormente, a abolicdo da méo-de-obra
escrava. Até a Republica, o ensino agricola proposto preocupava-se,
exclusivamente, com a formacdo das elites. Portanto, era especulativo e
académico*. E com a realizagéo, em 1901, do Congresso Nacional de Agricultura,
gue se prop8e um ensino agricola de “conhecimento aplicado e com um perfil
técnico” (OLIVEIRA, M., 2003, p. 51).

As ac0es referentes aos diversos graus de ensino passam a constar
como objetivo e responsabilidade do Governo Central no inicio do século XX. E
a partir deste periodo que, no Brasil, a educagéo primaria e técnica comega a
merecer maior atencédo por parte do Governo Central. Porém a educacéo
profissional que surge, é ofertada aos trabalhadores, € marcada pela discriminagao
e propde, como objetivo, atender os menos favorecidos socialmente, destinada
aos orfaos e desvalidos da sorte (BRASIL, 1999a, p. 10). Portanto:

O ensino técnico agricola carrega a mesma marca
discriminatoria que caracterizou 0 ensino técnico no pais.
Sua origem remonta ao inicio do século XX, com a
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instalagdo dos Patronatos Agricolas e dos Aprendizados
Agricolas, estabelecimentos que alcangcaram uma maior
dimensdo em termos estruturais entre os anos 20 e 40
(do século XX). De feicdo marcadamente assistencialista
e com um carater eminentemente pratico ofereciam um
ensino aos menores “desfavorecidos
economicamente”(SOARES; TAVARES,1999,p.22-23

Pode-se dizer que, até o inicio do século XX, a educacao esteve voltada,
prioritariamente, as elites e com objetivo de formar a classe dirigente do pais. As
transformacgdes, porém, que vinham ocorrendo na sociedade brasileira, culminam
com aimplementag&o de um novo modelo econdmico de desenvolvimento, que
designa um papel a escola. Entéo,

As escolas passaram a ter dois objetivos: a formacgéo
geral e comum de todos os cidadéos e a formagéo dos
quadros de trabalhadores especializados e de
especialistas de toda espécie exigidos pela sociedade
moderna. [...] A formagdo comum dos homens ndo é
formacéo propriamente intelectual, embora exija certas
técnicas intelectuais primarias, como a leitura, a escrita
e a aritmética, e certo minimo de informacéo e
conhecimento [...] € uma formac&o pratica, destinada a
dar, ao cidaddo, em uma sociedade complexa e com o
trabalho extremamente dividido, aquele conjunto de
habitos e atitudes indispenséaveis a vida em comum
(TEIXEIRA, 1999, p. 45-46).

Assim, observa-se que os objetivos atuais da educacéo, expressos
pela LDB n. 9394/96 e pelo Decreto-Lei 2208/97, revisitam o0s objetivos
anteriormente colocados por Teixeira (1999). A educacao basica objetiva uma
formacéo para todos os “cidaddos”, para que o Brasil melhore seu indice de
escolarizacéo, disciplinando o conjunto da populagéo, imprimindo-lhes atitudes
e valores necessarios a aceitagdo da sua condicdo de fracassado, caso nao
tenha as minimas condig¢des de satisfacao de suas necessidades, inclusive de
trabalho. Educar para ser tolerante e respeitar a liberdade do capital de mais
acumular.

A formacdo dos quadros de trabalhadores também parece estar
ressignificada na legislacdo, que hierarquiza e diferencia a formagé&o para os
diferentes tipos de trabalhadores. Temos, entéo, desde os cursos rapidos, sem
exigir niveis maiores de escolaridade, aos cursos técnicos que exigem uma
escolarizacao de nivel médio, até os cursos técnicos de formacgéao superior.

1.1- A emergéncia do técnico agricola

O fim da escravidao estabelece o trabalho livre e institui o trabalhador
como cidadédo lanni (1977) e, é a partir dai, com o inicio do processo de
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industrializacdo, que surgem acfes governamentais mais contundentes, no
sentido de oferecer escolarizacdo e formacao profissional a classe trabalhadora.
Na afirmacdo de Teixeira (1999), esta necessidade de escolarizacdo das
camadas populares é derivada da complexificacdo e divisdo do trabalho na
sociedade, sobretudo pelas novas relagdes sociais que dai decorrem. Atualmente,
da nova divisdo e organizagdo do trabalho emergem relacdes e complexificacbes
gue objetivam ser atendidas pela escola. Com isso, impde-se “um novo modelo
de educacéo profissional centrado em competéncias por area” (BRASIL, 16/99,
1999, p. 18).

No processo de escolarizacdo, a nova realidade do inicio do século XX
pode ser apreendida no Decreto de n. 7.566, de 23 de setembro de 1909, “do
presidente Nilo Pe¢canha, que criou as escolas de aprendizes artifices e
determinava sua manutencao pelo Ministério da Agricultura, Industria e Comércio,
a quem cabiam os assuntos relativos ao ensino profissional ndo superior™
(CUNHA, 2000, p. 63). Manutenc¢éo essa que “permaneceu de 1910 até 1967”
(COAGRI, 1982). O que, portanto, leva-me a afirmar que, desde o principio, a
educacéo profissional para os trabalhadores vincula-se aos interesses econémicos
dos setores produtivos. Pois, uma educacao que se voltasse para uma formagéo
humana em detrimento de uma formacao utilitaria, ndo permaneceria, obviamente,
sob a coordenag&o de ministérios voltados a produgéo.

A complexidade crescente de uma sociedade que se reordena, a partir
de um novo eixo de desenvolvimento, e que se fundamenta numa crescente
divisdo do trabalho, com o objetivo de difundir e consumir as novas tecnologias,
comecga a demandar, ndo somente uma nova atitude frente a realidade, como
também trabalhadores capazes de intermediar e de vincular aqueles situados
no plano da execuc¢do, mas também, os conhecimentos, as tecnologias, 0s
novos instrumentos produzidos e agora indispensaveis ao trabalho. A
diferenciac¢éo dos trabalhadores, formados em diferentes niveis, esta na génese,
na conducao e coordenac¢édo do processo educativo. Aformacao superior ndo se
vinculava ao Ministério da Agricultura, Industria e Comércio.

No ensino agricola ndo superior e ndo voltado ao estudo agronémico,
criam-se as figuras intermediarias, que serdo escolarizadas para atuar e levar a
producéo agricola as novas tecnologias. Assim, a divisdo do trabalho que se
reordena com o fim da escravidao, cria e hierarquiza trabalho e trabalhadores.
Desta forma, justificava-se, através do ensino, a nova organizacéo do trabalho,
onde muito poucos dirigem, outros poucos controlam e muitos trabalham.

Enté&o, se por um lado a formacéo de “capatazes, chefes de culturas e
administradores” fazia- se necessaria, de outro, o controle sobre os trabalhadores
agricolas e os “desvalidos da sorte”, quer urbanos ou rurais, também tornava-se
imperativo. Desse modo, aos pobres restava serem “atendidos”. Assim, a
instalac&o de patronatos agricolas se concretiza nas primeiras décadas do século
XX. Aestes, Oliveira, M. (2003, p. 24) refere-se:
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A modernizagdo técnica e econdmica envolvia
modificagBes na agricultura, em parte objetivada com
as reorganizagdes do Ministério da Agricultura, Inddstria
e Comércio, em especial a constituicdo e articulagdo do
ensino e pesquisa agronémica. Os patronatos agricolas
foram investimentos voltados para a formacao de
trabalhadores a partir de concepg¢fes fundadas nos
conhecimentos cientificos, objetivando uma agricultura
racionalizada; foram inscritos, também enquanto um dos
meios de intervir sobre os setores pobres da sociedade,
concorrendo para a modernizagdo social e cultural.

O ensino agricola constituiu-se em instrumento privilegiado de
veiculacdo e propaganda, através dos profissionais que formava, de um
conhecimento moderno, novo, cientifico e técnico. Para Mendoncga (1997), o
ensino agricola representou uma estratégia de dominacéo e neutralizacdo das
possiveis tensdes decorrentes da estrutura agraria, desenhando para isso a
“imagem de um produtor rural moderno”.

Desta forma, objetivava-se dissipar conflitos. Os interesses e a atencéo
estariam voltados para a concretizagdo do ideal de produtor e de producéo, ao
alcance de todos, desde que assimilassem, aplicassem e consumissem as
novas e cientificas técnicas e instrumentos produzidos, especialmente, para a
redencéo do trabalhador rural de seu atraso e incivilidade.

Hoje, diferentemente de ontem, o produtor rural ideal é aquele que
continua consumindo e aplicando as novas e cientificas tecnologias, muda, no
entanto, no desenho do produtor ideal, tido e aclamado, para aquele que consegue
desenvolver-se e produzir, utilizando-se apenas de seus recursos e possibilidades,
n&o mais contando e dependendo de recursos, ac¢des e politicas publicas. Entao,
o0 modelo ideal de técnico e produtor é aquele capaz de, por si s6, empreender
seu negacio.

A criacdo de patronatos agricolas, conforme Mendonca (1997),
representou um paliativo para a questéo social. Em muitos casos, esta criagcao
esteve vinculada a constitui¢cdo de escolas de formacé&o de técnicos agricolas. A
reivindicacéo se fundamentava na necessidade de amparar o crescente nimero
de criangas desassistidas que perambulavam pela cidade, como também para
formar méao-de-obra para as lavouras.

Desta forma, a instituicdo cumpriria dois objetivos: um era o de retirar
das ruas as criangas e jovens, prevenindo e/ou recuperando-os da delingiiéncia;
outro era o de contribuir para o desenvolvimento e produtividade agricola com a
preparacdo de uma méo-de-obra mais disciplinada.

No entanto, € a partir das décadas de 1930, que comega a
intensificacdo de processos de escolariza¢ao, objetivando a formacéo técnica,
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inclusive para a agricultura. Calazans (1993) demonstra que, também na década
subsequente, e até os anos de 1950, intensifica-se e diversifica-se a formagéo
dos trabalhadores agricolas nao restritos as poucas escolas de ensino técnico
agricola existentes.

Cria-se uma variedade enorme de projetos e programas, destinados
aos trabalhadores agricolas sob o patrocinio norte-americano. A influéncia e
dependéncia externa tém sido presencas constantes na educacéo brasileira e,
como nao poderia deixar de ser, na educacéo agricola também, transplantando
para a escola e a agricultura pacotes tecnoldgicos fechados, que contém os
conhecimentos cientificos, produzidos nos centros capitalistas desenvolvidos.

O ensino agricola, ao longo do tempo, foi assumindo caracteristicas e
denominac¢des diferentes. Porém observa-se que, a partir de 1930, séo
intensificadas e implementadas politicas voltadas especialmente para atendé-
lo. Cria-se em 1938, junto ao Ministério da Agricultura, IndUstria e Comércio, a
Superintendéncia do Ensino Agricola (SEA) a qual passa a administra-lo e
fiscaliza-lo. Em 1940, a Superintendéncia é ampliada e passa a denominar-se
Superintendéncia do Ensino Agricola e Veterinario (SEAV) e continua a administra-
lo até ano de 1967, quando é transferida para o Ministério da Educagao e Cultura,
transformada em Diretoria de Ensino Agricola (DEA) e, mais tarde, no ano de
1970, é criado o Departamento de Ensino Médio (DEM), que passa a responder
pelo ensino agricola, comercial industrial e secundario.

[...] com a Lei de Diretrizes e Bases, de dezembro de
1961, as antigas escolas de iniciagcdo foram agrupadas
sob a denominacdo de ginasios agricolas, enquanto as
agrotécnicas passaram a denominar-se colégios
agricolas, ministrando apenas as trés séries do segundo
ciclo e conferindo diploma de técnico agricola. [...] No
periodo de 1967 a 1973 o ensino agricola atravessou a
mais séria crise de sua histéria, ficando reduzido a um
grupo de trabalho (GT — DEA) com cerca de onze
membros. Posteriormente, porém, o préprio
Departamento de Ensino Médio reconheceu a
impossibilidade de administrar e extensa rede de
escolas agricolas, sugerindo a criagdo de um 6rgao
especifico para gerir essas escolas. E assim, pelo
Decreto n. 72.434, de julho de 1973, foi criada a
Coordenacdo Nacional do Ensino Agricola —COAGRI-
(COAGRI, 1982, p. 33).

As superintendéncias constituiram-se em mecanismos de controle e
unificacdo do ensino agricola, ofertado as populagdes rurais. Sua criagdo se
realiza num contexto autoritario e centralizador, em que “desapareceu a
representacgédo via Congresso, reforgcando-se a que se fazia nos 6rgéos técnicos,
no interior do aparelho do Estado” (FAUSTO, 1995, p. 366).
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Contemporaneamente, a cria¢cdo da Superintendéncia da Educacéo
Profissional - SUEPRO/RS, retirou da Secretaria de Estado da Educacéo o
gerenciamento da educacéo profissional do &mbito mais amplo da educacédo
como um todo, concentrando na superintendéncia as decisdes e coordenacao
da educacdo profissional. Para Grabowski (2004, p, 116), o processo de criagdo
da SUEPRO, embora responda a reivindicacdes de escolas, professores e
dirigentes do antigo ensino técnico, “coincidiu [...] com a nova LDB Lein. 9394/
96, com o Decreto n. 2208/97 e toda proposta desencadeada pelo governo federal,
particularmente no que tange a separacdo entre ensino médio e educacao
profissional”.

Penso que a criagdo da SUEPRO/RS vem responder as necessidades
de implementacéo da Reforma da educacéo profissional, dando suporte, para
que as escolas técnicas se “autonomizassem” no sentido de realizar acordos,
parcerias, permitindo e legitimando a participacdo das empresas privadas nao
apenas na definicdo e garantia da educacao profissional necessaria, como
tornando-a mais um espaco lucrativo, para a colocac¢éo e divulgacéo de seus
produtos, transformando-a num promissor investimento empresarial. Esse é o
lado que reflete a visdo empresarial da Reforma.

Por outro, o lado da formacéo do trabalhador, a fragmentacéo do
processo de formagéo profissional, ndo apenas individualiza e hierarquiza esse
processo, como especialmente favorece o controle e a sua condugéo, sobretudo,
desestrutura o conjunto dos trabalhadores responsaveis pela formagéo dos
técnicos: os professores. Estes passam a ndo mais se identificar com seus
pares mas a reivindicar “reajuste dos valores das gratificacdes dos diretores e
vices das Escolas Agricolas”. Esta € uma das reivindicagbes das Escolas
Agricolas Estaduais do RS, apresentada pelo Conselho de Diretores, hum
encontro realizado em Sao Lourengo nho més de abril de 2003.

Como ja me referi, anteriormente, é no final dos anos de 1930, e no
decorrer de 1940, que a regulamentacéo do ensino profissional ocorre, com a
promulgacéo das Leis Organicas do Ensino, do Ministro Gustavo Capanema.
Mas é apos a ditadura Vargas que o ensino agricola € instituido através do
Decreto-Lein 9613 de 20 de agosto de 1946 e previa a:

1. classifica¢é@o dos estabelecimentos de ensino agricola
em: Escolas de iniciacdo agricola; Escolas agricolas;
Escolas agrotécnicas; 2. instituicdo da orientacédo
educacional e profissional; 3. curso de aperfeicoamento
para técnico agricola; 4. instituicdo do ensino agricola
feminino; 5.educacdo agricola para as comunidades
circunvizinhas das escolas (BRASIL, 1946).

Essa Lei ndo significou outorga de autonomia para os estabelecimentos
de ensino. Contrariamente, as escolas continuaram subordinadas ao Ministério
da Agricultura, através da agéo fiscalizadora da Superintendéncia do Ensino
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Agricola. Pode-se dizer que, efetivamente, amplia-se esse controle e
centralizacdo para outros niveis de ensino agricola e, inclusive, para a
comunidade.

Asubordinacdo das escolas agricolas ao Ministério da Agricultura ndo
€ alterada com a entrada em vigor da primeira Lei de Diretrizes e Bases da
Educacdo Nacional, a LDB n 4024, de 20 de dezembro de 1961. Esta Lei reordena
a educacgdo em ambito nacional e reorganiza o ensino em trés niveis: primario,
médio e superior. Assim, as escolas de iniciacdo agricola e as escolas agricolas
sdo reunidas sob a denominacgédo de ginasios agricolas. As escolas agrotécnicas
passaram a constituir os colégios agricolas.

Para Franco (1987, p. 52), o periodo de 1960 foi de ajustamento das
escolas “as demandas decorrentes do surgimento de grandes empresas e de
conglomerados industriais, voltados para o desenvolvimento de tecnologias
agricolas”.

A LDB n. 4.024/61 teve um longo periodo de gestacdo, onde as
controvérsias referentes & importancia e qualidade da formacao se fizeram
presentes:

Chegamos exatamente ao ponto critico: ou melhoramos
a formacdo do homem brasileiro, o nivel de mao-de-
obra ndo qualificada, o da méo-de-obra qualificada, o
dos condutores de trabalho e o dos técnicos de nivel
superior, ou ndo conseguiremos a produtividade
lnecessaria para suprir o orcamento de divisas
estrangeiras, indispenséavel & propria sobrevivéncia do
parque industrial que alimenta o nosso mercado interno.
O problema da educacgéo tem assim, hoje, a preméncia
de um grave problema econdmico (TEIXEIRA, 1999, p.
215-216).

Assim, Teixeira (1999), ao comentar e comemorar a aprovacéo da
primeira LDB, reconhece que “ndo esta a altura das circunstancias em que o
pais se acha, [...] para constitui-lo na grande nagdo moderna que todos
esperamos” (ibid, 1999, p. 276). Aqui a explicitacéo da educacéo aparece como
mediadora de um processo hegeménico em curso e que para isso “a classe
dominante [...] necessita permanentemente reproduzir as condi¢cbes que
possibilitam as suas formas de dominag&o, sem o que as contradi¢es do proprio
sistema viriam a luz do dia (CURY, 1985, p. 13).

A vigéncia desta Lei, na sua plenitude, acontece num dos periodos
mais autoritarios e violentos da histéria da sociedade brasileira. Com o golpe
militar de 1964, e a ascensao ao poder dos militares, institui-se uma nova fase
de desenvolvimento para o Brasil (OLIVEIRA, 2004), fundamentado no “progresso
técnico” e naingeréncia norte-americana, tanto na “modernizagao” da agricultura
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gquanto e, especialmente, no ensino técnico-agricola.

A educacao que se tem constituido em “instrumento de controle social,
de manutencao do tipo e qualidade de sociedade dominante aceitos” (TEIXEIRA,
1999, p. 345), ndo poderia ficar imune a este novo periodo de desenvolvimento.
E assim, que a reforma da LDB 4024/61 se processa. Em 1971 ¢ editada a Lei
n 5.692, com o objetivo de transformar o ensino médio, preparatorio ao vestibular
em segundo grau profissionalizante, preparando méo-de-obra para a concretizacéo
do projeto de desenvolvimento econdmico e social da ditadura militar e, a0 mesmo
tempo, desqualificando o ensino médio propedéutico para aliviar a pressao por
vagas nas universidades publicas.

Para o ensino técnico agricola, o Plano de Desenvolvimento do Ensino
Agricola vai definir duas atribui¢®es principais: a de formar agentes de produgéo
e agentes de servigo. O agente de servico é aquele que vai desenvolver o trabalho
de técnico de forma subordinada aos profissionais de nivel superior; enquanto
gue o agente de producéo se destina ao trabalho autbnomo nas propriedades,
mediante a aplicacdo da moderna tecnologia e/ou administrar fazendas com
vinculo empregaticio (FRANCO, 1987).

A partir do final dos anos de 1970 e inicio de 1980, a profissionalizagao
€ questionada. Nao se realiza a promessa da inser¢do profissional, a partir da
escolarizacao/profissionalizagdo, de um lado, os trabalhadores apontando o limite
da proposta e, de outro, os empregadores denunciado a insuficiéncia da
profissionalizagdo. Avizinhava-se uma nova demanda, ndo muito clara, até a
segunda metade dos anos de 1980.

Nesse periodo, o Brasil, imerso num processo de reordenacgao de sua
base produtiva, conforme Ribeiro (2002, p.12) mergulha em:

um contexto em que 0s movimentos sociais perdem a
sua forga na luta contra 0 desemprego e contra emendas
constitucionais que eliminam paulatinamente direitos
de protec¢édo ao trabalho, conquistadas pelos movimentos
sindicais, em lutas bastante dificeis que vao do inicio do
século XX até o final dos anos de 1980.

Portanto, precisamos entender o surgimento da Lei 9.394 de dezembro
de 1996, a nova LDB, que hoje estd sendo implementada nas escolas de formacéo
de técnicos agricolas, com um olhar critico, considerando as condi¢des historicas
e sociais de criagcdo e implementagéo da reforma da educacéo profissional.

A andlise retrospectiva da educacao agricola demonstra que as
mudancas e reformas ndo se tém processado no sentido de melhor atender as
necessidades e aspira¢des de realizagao e bem-estar das populagdes agricolas,
a partir de suas reivindicacdes, decorrentes de suas experiéncias de vida. Mas
sim, atuam no sentido de buscar cada vez, e de forma mais adequada e
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satisfatéria, respostas exigidas pelas necessidades hegeménicas do
desenvolvimento econdmico. Sobre isso, Teixeira (1999, p. 345) j4 afirmava
que:

ndo se pode descrever e analisar a educacédo no Brasil
sem ter em vista as suas conexfes com a cultura e a
sociedade brasileiras. Trata-la como se fosse um
servico adicionado a sociedade, cuja qualidade,
extensdo e distribuicdo caberia apreciar, ndo seria por
certo, inutil, mas deixaria de lado a explicagdo do porque
€ 0 que é e se distribui como se distribui.

A andlise, feita até aqui, reforca a idéia de que ndo € possivel
compreender a educac¢éo escolar, especialmente a formagao do Técnico Agricola,
como se fosse uma concessao benevolente e de sensibilidade de quem detém
o poder de cria-la, de institui-la. A histdria da educacéo ja evidenciou que seu
alcance e oferta ligam-se a propésitos e inten¢des bem definidas da parte de
guem a organiza e implementa. Para investigar as mudancas na educacdo
profissional agricola de nivel técnico, é preciso considerar o contexto de
transformagdes em que as mesmas ocorrem. De todo modo, € preciso considerar
também que os trabalhadores agricolas ndo séo inertes, ndo se submetem
tranguilamente aos processos modernizantes que lhes expropriam a terra e 0s
instrumentos de trabalho. Numa leitura dialética, tentamos apreender as
contradi¢cbes presentes no movimento em gque se confrontam os interesses dos
trabalhadores do campo e as forcas do capital agrério, financeiro, industrial e
comercial.
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Notas

1 Mendong¢a em o Ruralismo brasileiro (1888-1931) traz os embates referentes a esse processo.
2HERSCHMANN e PEREIRA, apud. OLIVEIRA, M., 2003, p. 50.

3 POCHAMANN, Méarcio, 2001.

4 Ver Oliveira, M. (2003).

5 Grifo meu.
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